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DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DA REDE GEODÉSICA GPS NACIONAL 

Jorge Pimentel Cintra 

Professor de Técnicas Topográficas e Cartográficas 
Livre-docente da Escola Politécnica da USP 

RESUMO 

Com base na implantação e ajuste da rede GPS do Estado de São Paulo, apresentamos 
uma série de experiências aliadas a sugestões metodológicas para o estabelecimento e ajuste 
da rede nacional. 

1. O Estado da Questão 

No presente momento (96), falando em redes geodésicas, é preciso ter em conta os 
seguintes dados: 

a) O Sistema Geodésico Brasileiro está definido através de conhecida portaria do IBGE, 
sendo caracterizado por um elípsóide de revolução, com seus parâmetros, pelo vértice 
ümdamental (Chuá) e outras grandezas associadas como ondulação geoidal, azimute para 
outro vértice, etc. Costuma-se resumir tudo isso com a expressão SAD-69. 

b) Esse sistema encontra-se materializado através de vértices de uma cadeia de triangulação 
que se estende por algumas regiões do país, tendo sido ajustada em tempos, o que resultou na 
definição das coordenadas de cada vértice (Figura 1 ). 

c) Em função da tecnologia da época (década de 40 e até antes) esses vértices situam-se no 
alto de morros, muitas vezes com acesso bastante difícil. A rede está longe de cobrir todo o 
teritório nacional, sendo sua distribuição ao longo de linhas nas direções preferenciais norte - 
sul e leste - oeste. Além disso, muitos vértices foram arrancados ou destruídos. 
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FOLHA RIO DE JANEIRO (SF23) 
TRIANGULAÇÃO — NIVELAMENTO 



Figura 1 - Trecho da rede clássica de triangulação no Estado de São Paulo 



d) Com o advento da tecnologia GPS surgiram diversas iniciativas de caráter oficial e 
particular no sentido de implantar uma nova rede e definir um novo Sistema Geodéico 
Brasileiro. 

e) Entre essas iniciativas contam-se programas internacionais com vértices, em território 
brasileiro, fazendo parte de “macro - redes”, como é o caso da estação de VLBI situada em 
Fortaleza. O Brasil participa, além disso, do projeto SIRGAS, que procura integrar toda a 
América Latina num sistema unificado (Figura 2). 

f) Contam-se também projetos de âmbito nacional como a Rede Brasileira de Monitoramento 
Contínuo cujo objetivo é coletar dados para melhorar as efemérides precisas dos satélites 
GPS mas que, em função de definição do IBGE, poderia formar parte de uma rede fiducial 
brasileira. Essa rede está representada na Figura 3. 

g) Paralelamente, em âmbito regional, alguns Estados mobilizaram-se e outros vem-se 
mobilizando no sentido de consiruir uma rede GPS que, futuramente, possa ser integrada 
numa única rede nacional. É o caso dos Estados de São Paulo (Figura 4), e Paraná, cujas redes 
estão construídas e ajustadas. 

h) A tecnologia GPS, oferece muitas possibilidades quanto a métodos de observação e coleta 
de dados e também muitas variantes para o processamento de dados. Isso tem como 
conseqüência a obtenção de diferentes coordenadas para os vértices da rede, quando 
calculadas por diferentes pesquisadores. 

i) Paralelamente, existem diversos programas científicos que de certa forma influem no 
ajustamento e coordenadas dessa rede. Por exemplo, a contínua melhoria do cálculo das 
efemérides dos satélites (à disposição dos usuários via Internet), a permanente redefinição do 
sistema de coordenadas (ITRF, com novas versões a cada ano) e outros. 





Figura 2 - Vértices integrantes do projeto SIRGAS 




Figura 3 - Vértices da Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo 




Figura 4 - Vértices da Rede Geodésia GPS do Estado de São Paulo 
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2. A Necessidade de Definir Diretrizes e Metodologias 

Esses são, salvo esquecimento, os dados mais importantes da questão. Frente a isso 
surge a necessidade de definir diretrizes nos diversos âmbitos, desde a construção de vértices 
até a metodologia de cálculo e ajuste de redes. O presente trabalho pretende contribuir nesse 
sentido, levantando algumas questões e apontando alternativas para serem discutidas. 

A necessidade de contar com vértices materializados e com coordenadas bem 
definidas advem da própria vida prática, em que empresas de aerofotogrametria precisam 
referenciar os vôos, e os mapas decorrentes, a um sistema de coordenadas; empresas de 
engenharia e de serviços públicos necessitam fazer projetos e locar obras de forma precisa, 
coerente e num sistema único; e assim por diante. 

A precariedade da rede antiga, associada a uma desconfiança quanto à precisão das 
coordenadas, e o advendo da nova tecnologia GPS são fatores que pressionam no sentido de 
definir um novo Sistema Geodésico Brasileiro, definido cientificamente, que sirva às 
necessidades práticas e que tenha estabilidade no tempo, isto é, que as coordenadas dos 
vértices sejam oficializadas e não mudem com muita freqüência (no máximo a cada 10 anos) 
para não gerar incompatibilidade em levantamentos e obras de diferentes épocas. 

Contraposta a essa estabilidade no tempo das coordenadas dos vértices, que 
poderíamos definir como um imperativo da cartografia e da engenharia, está o contínuo fluir 
das coordenadas, claro que no sentido de melhorar, constituindo o que poderíamos chamar de 
imperativo científico da geodésia e de outras ciências afins. 

Mais uma razão para definir diretrizes, satisfazendo as necessidades práticas e as 
científicas, que não são incompatíveis. Com efeito, pode-se definir uma periodicidade de 
alteração de coordenadas oficiais e, durante cada período intermediário, desenvolver os 
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estudos para aprimorar a precisão e os valores que serão fornecidos ao público usuário na 
próxima revisão. 

Misturar os dois âmbitos - o prático e o científico - pode causar muitas perplexidades 
e confusões. O leigo no assunto e usuário de coordenadas não entende o fato de que 
referenciais e parâmetros estejam variando a cada ano e que estejam-se desenvolvendo 
discussões intermináveis sobre métodos, procedimentos e cálculos. 

O papel de definir essas diretrizes compete, sem dúvida, ao IBGE, ouvida a 
comunidade científica e a usuária, para assegurar que o sistema tenha a qualidade desejada e 
atenda aos fins a que se destina. 

3. A Implantação Física da Rede 

A integração com redes internacionais, o desenvolvimento da Rede Brasileira de 
Monitoramento Contínuo, aliada a uma de vértices fiduciais, parecem tarefas próprias do 
IBGE, que pode realizá-las em colaboração com organismos e instituições de outros países e 
contando também, quando se considere oportuno e conveniente, com universidades e 
instituições do país. 

Com relação à implantação física de redes regionais (estaduais e municipais) pode ser 
interessante delegar e inclusive atribuir essa função a organismos que atuem em cada região. 

Razões para isso são; as dificuldades econômicas e gerenciais de um só organismo 
empreender essa tarefa para toda a extensão geográfica do país e realizar esse 
empreendimento num lapso de tempo razoável. 

Essa descentralização justifica-se em função do princípio de subsidiariedade (0 Estado 
apoiando e trabalhando em conjunto com instituições menores, empresas privadas, etc.) e tem 
a vantagem de colocar o problema mais próximo daqueles que o vivem. 
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Instituições regionais têm maior conhecimento das peculiaridades geográficas, 
econômicas e sociais do seu entorno e têm condições de definir melhor o espaçamento dos 
vértices, sua localização e diferentes densidades em regiões de maior ou menor 
desenvolvimento. Uma universidade local pode, por exemplo, coordenar os trabalhos já que 
conhece órgãos e instituições interessadas na implantação da rede como: prefeituras, 
companhias de distribuição de água e coleta de esgotos, centrais hidroelétricas, 
departamentos de estradas de rodagem, ferrovias, empresas de aerofotogrametria e a 
iniciativa privada, de uma forma geral. Em locais mais carentes a iniciativa e o trabalho 
direto do IBGE, e inclusive do exército, podem ser mais intensos. 

Alguns cuidados devem ser tomados e algumas definições devem ser feitas na 
implantação da rede. Por exemplo: 

a) Cuidar da manutenção dos vértices para que sejam firmes, não sujeitos a recalque do 
terreno e com boa definição do ponto. Se possível em pilar de concreto armado e com sistema 
de centragem forçada; 

b) Devem estar em regiões de fácil acesso, próximos a rodovias, por condições de logística e 
em local de entrada controlada, sem dificuldade para o usuário qualificado e protegido contra 
vandalismos. Podem situar-se em terrenos de barragens, caixas d’ água, campus universitário 
(cercado), etc. É interessante que exista uma instituição responsável pelo vértice, que seja 
quem controle o acesso. 

c) A geometria da rede deve ser tal que defina pontos em locais de fácil acesso rodoviário, 
com densidade suficiente para evitar grandes deslocamentos em campanhas de observação e 
no transporte de coordenadas para o local de interesse (obra, vôo,...). Isso caracteriza a rede 
em termos de distâncias médias entre os vértices. Pode-se começar com redes mais esparsas 
que serão densificadas posteriormente, contando por exemplo com as prefeituras para instalar 
ao menos um ponto em cada município. 
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Esse esquema geral, de coordenação por parte de uma universidade e prevendo a soma 
de esforços de diversas instituições funcionou bem no Estado de São Paulo, que conta com 
sua rede já implantada e ajustada. 

Essa rede obedeceu às recomendações acima propostas, possui uma distância média 
em tomo de 100 km e já está sendo densificada com redes locais nas regiões de Campinas e 
da Grande São Paulo. 

4. Campanhas de Observação 

Trata-se de uma etapa que exige infra-estmtura para trabalhos de campo: motoristas, 
operadores de GPS, ajudantes, veículos, receptores de boa qualidade e precisão, 
microcomputadores transportáveis (notebook). 

O planejamento prévio deve prever as estações a serem ocupadas cada dia (sessão), o 
tempo gasto em deslocamentos, as bases comuns as duas sessões consecutivas, a descrição e a 
monografia de cada vértice, etc. 

E preciso também viabilizar fundos para gastos com gasolina, refeições, pernoites e 
outros. Deve-se também pensar no treinamento das equipes no uso de receptores GPS, 
gravação dos dados e uso de micros para as funções específicas necessárias. Por tudo isso 
percebe-se que os recursos necessários não estão ao alcance de todos e que é necessário 
contar com o apoio e colaboração do IBGE, que dispõem em princípio dos recursos físicos e 
de pessoal de campo para executar essa tarefa. É preciso contar com a necessidade, quase 
certa, de financiar os gastos com material de consumo, combustíveis, diárias, etc. A 
universidade ou o órgão gestor em cada Estado deve buscar recursos junto a agências de 
fomento à pesquisa, convênios com a iniciativa privada ou com instituições internacionais. 
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5. Processamento dos Dados 

Trata-se de uma etapa de suma importância e que merece um tratamento à parte. 
Parece conveniente, no entanto, anotar aqui alguns pontos de maior destaque e cuidados a 
serem tomados. 

a) Em relação às observações, é necessário definir a altura de corte (ângulo, 15° ou 20°) 
abaixo do qual os dados de um determinado satélite serão desconsiderados. Também se deve 
estabelecer um número mínimo de satélites observados simultaneamente para garantir a 
precisão (5 ou 6), estando atento a satélites fora de perfeitas condições, como não é incomum 
acontecer; 

b) As equipes de campo deverão estar atentas para evitar condições de multicaminhamento, 
medir sempre a altura da antena e cuidar da sua orientação (noite magnético). A prática 
demonstrou que algtms problemas críticos vieram do pouco cuidado desses pontos; 

c) Também devem ser definidos a utilização ou não de estações fiduciais, de âmbito 
continental ou nacional. Em princípio, para processamento científico, deve-se partir de redes 
maiores, com coordenadas definidas por programas globais / internacionais e que seriam 
consideradas fixas no ajustamento. No entanto, tendo em conta que o Sistema Geodésico 
Brasileiro considera Chuá como vértice fundamental, pode tomar-se obrigatório, no atual 
estágio, ocupar esse vértice na campanha e considerar como fixas suas coordenadas oficiais 
(necessidades práticas e não cientificas). 

d) Sem dúvida devem ser eliminadas as perdas de ciclo, tarefa demorada e que deve ser feita 
manualmente, caso a caso. Também devem ser eliminados, se detectados, dados de períodos 
em que houve multicaminhamento. 
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e) No processamento deve-se procurar utilizar as efemérides precisas cujos dados, em 
princípio, estão disponíveis (sendo o ideal utilizar as fornecidas pelo IGS que resultam de um 
trabalho muito cuidadoso); 

f) Deve ser estudada a fixação ou não da ambiguidade, isto é, adotar um valor inteiro ou 
deixar o resultado fracionário. Isso em função da comparação entre os desvios-padrão de uma 
e outra opção; 

g) Do ponto de vista científico será necessário definir também o referencial geocêntrico de 
coordenadas a ser adotado. Por exemplo o WGS-84, corrigindo os resultados a última versão 
do ITRF publicada. Mas novamente do ponto de vista prático, poderá ser necessário 
considerar o sistema SAD-69, que é o oficial. Surgirá então, no decorrer dos trabalhos, a 
necessidade de converter coordenadas do WGS-84 para o SAD-69. Os parâmetros de 
transformação estão disponíveis (dados do IBGE, 1983) ou podem ser calculados; 

h) O processamento é feito para cada sessão independentemente, com as estações que foram 
ocupadas simultaneamente e adota-se o método da dupla diferença de fase. Havendo um 
rastreio superabundante pode-se escolher um período menor (por exemplo, reduzir de 6 para 
4 horas) em que as observações são melhores. Deve-se também corrigir os efeitos da 
ionosfera, troposfera, maré terrestre e centro de fase da antena. Existem modelos para isso e 
alguns programas oferecem diversas opções. 

i) Uma vez processada cada sessão, realiza-se o ajuste integrado de toda a rede, através de um 
processo de mínimos quadrados. Nessa operação elíminam-se os vetores com resíduos altos, 
sendo necessário definir o que se considera como altos. Esses programas, além de fornecer as 
coordenadas ajustadas calculam também as elipses de erro, dado fundamental para poder 
analisar tanto a precisão dos resultados, e outros parâmetros para julgar a qualidade do 
ajustamento. A figura 5 mostra as elipses de erro resultante de um dos ajustamentos da rede 



do Estado de São Paulo. 
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j) Pela responsabilidade dos trabalhos e para garantir a confiabilidade dos resultados, 
demonstra- se uma boa prática realizar o processamento e ajustamento da rede por diferentes 
equipes. Para a rede do Estado de São Paulo foram feitos ajustes por diferentes pesquisadores 
da equipe: junto à Universidade do Maine, Universidade de Nothingham, Universidade de 
São Paulo. E 0 IBGE (Rio de Janeiro), também está calculando a rede. Os resultados são 
convergentes. 

k) Pelas inúmeras opções apontadas e pelos diversos programas de cálculo, verifica-se a 
necessidade de padronizar pelo menos algumas hipóteses de processamento e ajuste. 

l) Em função dos resultados que forem obtidos pode-se pensar em melhorar a rede em pontos 
com resultados piores, planejando a reocupação de alguns vértices. 

m) Outro problema a ser enfrentado é a ligação de redes regionais, por exemplo a do Estado 
de São Paulo com a do Paraná. E a interligação das diversas redes regionais numa única rede 
nacional. Isso, com certeza, deve passar pela implantação de uma rede de ordem superior à 
qual todas as regionais estariam interligadas. 

6. Publicação e Oficialização dos Resultados 

Por tudo o que ficou dito, considera-se que a oficialização de uma nova rede com as 
coordenadas dos vértices é algo que exige prudência. Em função de reuniões com o IBGE, 
estabeleceram-se alguns princípios e sumos. As premissas foram; o Sistema Geodésico 
Brasileiro está definido e inclui o vértice Chuá, com suas coordenadas; a rede do Estado de 
São Paulo, ocupada com GPS, incluiu esse vértice fundamental brasileiro, que foi 
considerado fixo nos diversos ajustamentos. 

Então, todas as coordenadas obtidas estão referidas a Chuá e são consideradas como 
sendo no sistema SAD-69. Esses valores, já publicados e oficializados pelo IBGE (1996), 
estão sendo utilizados para trabalhos de aerofotogrametria, redes municipais, etc. 




14 



Mais adiante, com novos cálculos e novos ajustes, p)oderâo ser publicadas novas 
coordenadas. Possivelmente englobando dados de novas redes e projetos como o SIRGAS, 
RBMC, etc. 

7. Conclusões 

Esperamos, neste trabalho, ter levantado uma série de questões para discussão e para 
posteriores estudos e pesquisas neste tema que se demonstra tão importante para o 
desenvolvimento da cartografia e geodésia nacionais. 




